
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.731 - MG (2016/0310902-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : VITOR DOMINGOS RODRIGUES 
ADVOGADO : FABIANA MARIANO SCHULTZ CAGNANI  - MG103617 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRABALHADOR RURAL. 
PENSÃO POR MORTE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL.ABRANGÊNCIA 
DE TODO O PERÍODO PRETENDIDO. DESNECESSIDADE. EXTENSÃO 
DA EFICÁCIA PROBATÓRIA PELA PROVA TESTEMUNHAL. 
POSSIBILIDADE.
1. Caso em que o Tribunal local consignou que "os documentos trazidos pelo 
autor foram produzidos há mais de 20 anos antes do óbito, pelo que nada 
informam acerca da forma de subsistência da família no momento da morte da 
instituidora da pensão".
2. A conclusão da Corte de origem acerca da não comprovação do serviço rural 
em razão unicamente da distância temporal dos documentos em relação à data do 
falecimento da segurada é equivocada. Isso porque, conforme o consignado no 
REsp 1.354.908/SP, submetido à sistemática dos recursos especiais repetitivos 
(Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 10/02/2016), "o 
início de prova material do exercício de atividade rural nem sempre se refere ao 
período imediatamente anterior ao requerimento do benefício rural. E este 
entendimento restou sedimentado no julgamento do recurso representativo da 
controvérsia REsp 1.348.633/SP". No mesmo sentido: AgInt no AREsp 
432.542/MT, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/2/2017; AgRg 
no REsp 1.435.797/PB, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
10/11/2016.
3. Conforme jurisprudência do STJ, os  documentos trazidos aos autos pelo autor, 
caracterizados como início de prova material, podem ser corroborados por prova 
testemunhal firme e coesa, e estender sua eficácia tanto para períodos anteriores 
como posteriores aos das provas apresentadas. Nesse sentido: REsp 
1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 
5/12/2014, acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC/1973; AgRg no REsp 
1435797/PB, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/11/2016, 
AgInt no AREsp 673.604/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda  Turma, DJe 
14/2/2017.
4. A jurisprudência Do STJ é pacífica  no sentido da desnecessidade de 
contemporaneidade da prova material durante todo o período em que se pretende 
comprovar o exercício de atividade rural, devendo haver ao menos um início 
razoável de prova material contemporânea aos fatos alegados, desde que 
complementada mediante depoimentos de testemunhas. A propósito: REsp 
1.650.963/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 20/4/2017; 
AgRg no AREsp 320.558/MT, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 30/3/2017; AgInt no AREsp 673.604/PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/02/2017; AgInt no AREsp 582.483/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 02/02/2017; AgRg no AREsp 
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852.835/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 21/11/2016; 
AgInt no REsp 1.620.223/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 14/10/2016; AgInt no AREsp 925.981/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 31/8/2016; AR 3.994/SP, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção,  DJe 1/10/2015.
5. Devem os autos retornar à origem para que o Tribunal local examine o acervo 
documental acostado e, caso entenda pela sua caracterização como início de 
prova material do trabalho rural exercido pela falecida, analise tais provas em 
cotejo com a prova testemunhal, a fim de verificar o cumprimento dos requisitos 
para a caracterização do labor rural.
6. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 20 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0310902-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.642.731 / 
MG

Números Origem:  00784597920124019199  0592100024567  245678220108130592  784597920124019199

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VITOR DOMINGOS RODRIGUES 
ADVOGADO : FABIANA MARIANO SCHULTZ CAGNANI  - MG103617 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0310902-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.642.731 / 
MG

Números Origem:  00784597920124019199  0592100024567  245678220108130592  784597920124019199

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VITOR DOMINGOS RODRIGUES 
ADVOGADO : FABIANA MARIANO SCHULTZ CAGNANI  - MG103617 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0310902-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.642.731 / 
MG

Números Origem:  00784597920124019199  0592100024567  245678220108130592  784597920124019199

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VITOR DOMINGOS RODRIGUES 
ADVOGADO : FABIANA MARIANO SCHULTZ CAGNANI  - MG103617 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.731 - MG (2016/0310902-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : VITOR DOMINGOS RODRIGUES 
ADVOGADO : FABIANA MARIANO SCHULTZ CAGNANI  - MG103617 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SEGURADO 
ESPECIAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DOCUMENTOS ANTIGOS. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. "A pensão por morte prevista no art. 74 da Lei 8.213/91, que é 
devida ao conjunto dos dependentes de trabalhador rural, está subordinada à 
demonstração da condição de dependente do segurado, nos termos do art. 16 da 
mencionada lei, e à comprovação da atividade rural exercida pelo falecido, por 
meio de início de prova material corroborada por prova testemunhai coerente e 
robusta" (AC 0029407-12.2015.4.01.9199 / MT, Rei. DESEMBARGADORA 
FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 
p.304 de 16/09/2015).

2. No caso dos autos, não há comprovação de atividade rural no 
período imediatamente anterior ao óbito.

3. Não se discute que a condição de rural do marido se estende à 
esposa e que o início de prova material não precisa abranger todo o período de 
labor rural. No caso dos autos, contudo, os documentos trazidos pelo autor foram 
produzidos mais de 20 anos antes do óbito, pelo que nada esclarecem acerca da 
forma de subsistência da família no momento da morte da instituidora da pensão.

4. Assim, uma vez que a prova testemunhal isolada não é capaz de 
comprovar a qualidade de segurado especial, deve ser confirmada a sentença que 
reconheceu a improcedência da demanda.

5. Recurso a que se nega provimento.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 55, § 3º, e 106 da Lei 8.213/1991.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 
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Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 149).

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.731 - MG (2016/0310902-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.12.2016.    

Caso em que o Tribunal local consignou que "os documentos trazidos pelo 

autor foram produzidos há mais de 20 anos antes do óbito, pelo que nada informam acerca da 

forma de subsistência da família no momento da morte da instituidora da pensão":

No caso dos autos, não há comprovação de atividade rural no 
período imediatamente anterior ao óbito.

Não se discute que a condição de rural do marido se estende à 
esposa e que o início de prova material não precisa abranger todo o período de 
labor rural. No caso dos autos, contudo, os documentos trazidos pelo autor foram 
produzidos mais de 20 anos antes do óbito, pelo que nada informam acerca da 
forma de subsistência da família no momento da morte da instituidora da pensão.

Assim, uma vez que a prova testemunhal isolada não é capaz de 
comprovar a qualidade de segurado especial, deve ser confirmada a sentença que 
reconheceu a improcedência da demanda.

A conclusão da Corte de origem acerca da não comprovação do serviço rural 

em razão unicamente da distância temporal dos documentos em relação à data do óbito é 

equivocada.

Isso porque, conforme o consignado no REsp 1354908/SP, submetido à 

sistemática dos Recursos Especiais repetitivos (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, DJe 10/02/2016),  "o início de prova material do exercício de atividade rural 

nem sempre se refere ao período imediatamente anterior ao requerimento do benefício rural. E 

este entendimento restou sedimentado no julgamento do recurso representativo da 

controvérsia REsp 1.348.633/SP".   

No mesmo sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA  RURAL  POR  
IDADE.  COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO   
IMEDIATAMENTE  ANTERIOR  AO  REQUERIMENTO  
ADMINISTRATIVO. DECISÃO AGRAVADA NO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES.

1.  O  Recurso  Especial  de  natureza  repetitiva  1.354.908/SP, 
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de relatoria  do  eminente  Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 
9/9/2015, publicado em 5/2/2016, ratificou o entendimento firmado no REsp  
1.348.633/SP,  no sentido de que o início de prova material do exercício  de  
atividade  rural  nem  sempre  se  refere  ao período imediatamente  anterior  ao  
requerimento da aposentadoria rural por idade.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 432.542/MT, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 14/02/2017).

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
RECURSO  ESPECIAL. TRABALHO RURAL.  RECONHECIMENTO  DE 
PERÍODO ANTERIOR AO DOCUMENTO MAIS ANTIGO JUNTADO  
PARA  FINS  DE  INÍCIO  DE  PROVA  MATERIAL. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO  ASSENTADO  NO RESP 1.348.633/SP, JULGADO SOB 
O RITO DO ARTIGO 543-C DO CPC/1973.

1. A Primeira Seção do STJ fixou,no julgamento do REsp n. 
1.348.633/SP  (DJe de 05/12/2014), submetido ao rito do artigo 543-C do  
CPC/1973,  o  entendimento de que é possível o reconhecimento de tempo de 
serviço rural mediante a apresentação de um início de prova material,  sem  
delimitar o documento mais antigo como termo inicial do  período  a  ser  
computado,  contanto  que corroborado por prova testemunhal idônea capaz de 
ampliar sua eficácia.

2.  No  caso  concreto,  os documentos trazidos aos autos pelo 
autor como   início   de  prova  material  foram  corroborados  por  prova 
testemunhal firme e coesa e podem ser estendidos tanto para períodos anteriores 
como posteriores ao documento mais antigo apresentado.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1435797/PB, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/11/2016).

Assim, conforme afirma a jurisprudência, os  documentos trazidos aos autos 

pelo autor, caso caracterizados como início  de  prova  material, podem ser corroborados  por  

prova testemunhal firme e coesa, e estender tanto para períodos anteriores como posteriores 

os documentos apresentados.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é pacífica  no 

sentido da desnecessidade de contemporaneidade da prova material durante todo o período 

em que se pretende comprovar o exercício de atividade rural, devendo haver ao menos um 

início razoável de prova material contemporânea aos fatos alegados, admitida a 

complementação da prova mediante depoimentos de testemunhas.

Nesse sentido, o Recurso Especial Repetitivo 1.348.633/SP, (Rel. Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 5/12/2014):
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PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE 
SERVIÇO RURAL. RECONHECIMENTO A PARTIR DO DOCUMENTO 
MAIS ANTIGO. DESNECESSIDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CONJUGADO COM PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO DE 
ATIVIDADE RURAL COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE 
URBANA REGISTRADA EM CTPS. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, 
de reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais 
antigo juntado como início de prova material.

2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a prova 
testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de modo diverso".  Por sua 
vez, a Lei de Benefícios, ao disciplinar a aposentadoria por tempo de serviço, 
expressamente estabelece no § 3º do art. 55 que a comprovação do tempo de 
serviço só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, "não 
sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo 
de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento" (Súmula 
149/STJ).

3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser 
possível o reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de 
um início de prova material, desde que corroborado por testemunhos 
idôneos. Precedentes.

4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", 
teve por pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade 
exercida por trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 
levando em conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente.

5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente ao 
casamento do segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos colhidos em juízo, 
conforme reconhecido pelas instâncias ordinárias, corroboraram a alegação da 
inicial e confirmaram o trabalho do autor desde 1967.

6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos 
reconhecidos na sentença, alguns poucos meses em função de os autos 
evidenciarem os registros de contratos de trabalho urbano em datas que 
coincidem com o termo final dos interregnos de labor como rurícola, não 
impedindo, contudo, o reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de 
serviço, mormente por estar incontroversa a circunstância de que o autor cumpriu 
a carência devida no exercício de atividade urbana, conforme exige o inc. II do 
art. 25 da Lei 8.213/91.

7. (...) Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de 
Processo Civil.

(REsp 1348633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 05/12/2014).

Ainda:
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PROCESSUAL  CIVIL  E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. COMPROVAÇÃO 
DA ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 7/STJ.

1. A controvérsia gira em torno do preenchimento dos requisitos 
para a concessão de aposentadoria rural por idade.

2.  A  jurisprudência  do  STJ  se  mostra firme no sentido de que 
o reconhecimento  de  tempo  de  serviço  rurícola  exige  que a prova 
testemunhal corrobore início razoável de prova material, sendo certo que  o  rol  
de  documentos  hábeis  à  comprovação  do exercício de atividade  rural,  inscrito  
no  art.  106,  parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é meramente exemplificativo, e 
não taxativo.

3. A jurisprudência do STJ admite como início de prova material 
para a comprovação da atividade rural certidões de casamento e nascimento dos  
filhos  nas  quais conste a qualificação do cônjuge da segurada como  lavrador  e 
contrato de parceria agrícola em nome da segurada, desde que o exercício da 
atividade rural seja corroborada por idônea e   robusta   prova   testemunhal.   
Vale   ressaltar   que  para  o reconhecimento do tempo rural não é necessário 
que o início de prova material  seja  contemporâneo  a todo o período de carência 
exigido, desde  que  a  sua  eficácia  probatória  seja  ampliada  pela prova 
testemunhal colhida nos autos.

4. No caso dos autos, o Tribunal a quo, com base na prova 
documental e  testemunhal  produzida  nos  autos,  reconheceu  o  exercício  de 
atividade rural pela autora.

5.  Os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão trazida 
no Recurso  Especial  somente  poderiam  ter sua procedência verificada 
mediante o reexame de matéria fática, o que é vedado ante o óbice da Súmula 
7/STJ.

6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1650963/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 20/04/2017).

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. 
SENTENÇA   QUE   RECONHECE   O  DIREITO  À  CONCESSÃO  DO  
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.  COMPROVAÇÃO  DO  EXERCÍCIO  
DA ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO  DE  CARÊNCIA. 
DOCUMENTOS EM NOME DO CÔNJUGE. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.  Esta  Corte  firmou  o  entendimento,  no  julgamento do 
Recurso Especial 1.321.493/PR, representativo da controvérsia, sendo Relator o  
Ministro  HERMAN  BENJAMIN, DJe 19.12.2012, e que, considerando a 
inerente   dificuldade   probatória   da   condição  de  trabalhador boia-fria,  a  
apresentação de prova material somente sobre parte do lapso  temporal  
pretendido  não implica violação da Súmula 149/STJ, cuja   aplicação  é  mitigada  
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se  a  reduzida  prova  material  for complementada  por  idônea  prova 
testemunhal. 2. Da mesma forma, no julgamento  do  REsp. 1.348.633/SP, da 
relatoria do Ministro ARNALDO ESTEVES  LIMA,  submetido  ao rito do art. 
543-C do CPC, esta Corte, examinando  a  matéria concernente à possibilidade de 
reconhecimento do  período  de  trabalho  rural  anterior  ao documento mais 
antigo apresentado,  consolidou  o  entendimento  de  que  a prova material 
juntada  aos  autos  possui eficácia probatória tanto para o período anterior  
quanto  para  o  posterior  à data do documento, desde que corroborado por prova 
testemunhal.

3.  O  Superior  Tribunal de Justiça firmou posicionamento 
segundo o qual  as  certidões  de  nascimento,  casamento  e  óbito,  bem como 
certidão  da  Justiça Eleitoral, carteira de associação ao Sindicato dos  
Trabalhadores  Rurais  e  contratos  de  parceria  agrícola são aceitos  como 
início da prova material, nos casos em que a profissão rural  estiver  
expressamente  consignada (EREsp. 1.171.565/SP, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, 
DJe de 5.3.2015).

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AREsp 320.558/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017).

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA  RURAL  POR  
IDADE.  COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO   
IMEDIATAMENTE  ANTERIOR  AO  REQUERIMENTO  
ADMINISTRATIVO. DECISÃO AGRAVADA NO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES.

1.  O  Recurso  Especial  de natureza repetitiva n. 
1.354.908/SP, de relatoria  do  eminente  Ministro Mauro Campbell 
Marques, julgado em 9/9/2015  e  publicado em 5/2/2016, ratificou o 
entendimento firmado no  REsp  1.348.633/SP, no sentido de que o início de 
prova material do  exercício  de  atividade  rural  nem sempre se refere ao 
período imediatamente  anterior  ao  requerimento da aposentadoria rural 
por idade, podendo ser alargada por robusta prova testemunhal.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 673.604/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 14/02/2017, grifei).
.

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  
EM  RECURSO  ESPECIAL. TRABALHO RURAL. RECONHECIMENTO 
DE PERÍODO ANTERIOR AO DOCUMENTO MAIS ANTIGO JUNTADO 
PARA FINS DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO  ASSENTADO  NO RESP 1.348.633/SP, JULGADO SOB 
O RITO DO ARTIGO 543-C DO CPC/1973.

1.  Evidencia-se  que  a  decisão  do  Tribunal  de  origem 
assentou compreensão  que  está  em  dissonância com o entendimento fixado no 
julgamento do REsp n. 1.348.633/SP (DJe de 05/12/2014), submetido ao rito do 
artigo 543-C do CPC/1973, de que é possível o reconhecimento de  tempo  de  
serviço rural mediante a apresentação de um início de prova  material,  sem  
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delimitar  o documento mais antigo como termo inicial  do  período  a  ser 
computado, contanto que corroborado por prova testemunhal idônea capaz de 
ampliar sua eficácia.

2.  No  caso  concreto,  os documentos trazidos aos autos pelo 
autor como   início   de  prova  material  foram  corroborados  por  prova 
testemunhal firme e coesa e podem ser estendidos tanto para períodos 
anteriores como posteriores ao documento mais antigo apresentado.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 582.483/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/02/2017).

PROCESSUAL  E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.    
APOSENTADORIA   RURAL   POR   IDADE.   PROVA   MATERIAL 
INSUFICIENTE. PREMISSA FÁTICA. INVERSÃO. DESCABIMENTO.

(...)
2.  A  Primeira  Seção,  em  julgamento proferido sob o rito do art. 

543-C   do  CPC/73,  assentou  a  compreensão  de  ser  "possível  o 
reconhecimento  do  tempo  de  serviço  mediante  apresentação de um início  de  
prova  material,  desde  que corroborado por testemunhos idôneos"  (REsp n. 
1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 
28/08/2013, DJe 05/12/2014).

3.  Hipótese  em  que o Tribunal de origem considerou frágil a 
prova material  juntada aos autos, por ser contemporânea ao ajuizamento da ação,  
de  modo  que  a  inversão do julgado demandaria o reexame de prova,  inviável 
em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 852.835/PE, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA,  DJe 21/11/2016).

PROCESSUAL   CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.  
CÔMPUTO  DE  TEMPO  RURAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR.  
INÍCIO  DE  PROVA  MATERIAL  NÃO  CORROBORADO  PELA 
PROVA TESTEMUNHAL.  ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  O  Tribunal a quo ao afirmar que não há início razoável de 
prova material  devidamente  corroborada pela prova testemunhal, aplicou a 
jurisprudência  do  STJ  consolidada  no  sentido de que: 1) a prova testemunhal  
deve ser conjugada com início de prova material; 2) não é  imperativo  que  o  
início de prova material diga respeito a todo período  de carência estabelecido 
pelo artigo 143 da Lei 8.213/1991, desde que a prova testemunhal amplie sua 
eficácia probatória.

2.  A  revisão  do  entendimento  firmado  pelo  Tribunal a quo, 
que afirmou a inexistência de um conjunto probatório harmônico acerca do efetivo  
exercício  de  atividade  rural,  encontra  óbice na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp 1620223/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2016).

PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR TEMPO DE 
SERVIÇO. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS.

1.  A  jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não 
é necessário  que  o  início  de  prova  material diga respeito a todo período  de  
carência  estabelecido  pelo  art. 143 da Lei 8.213/91, desde  que  a  prova  
testemunhal  amplie sua eficácia probatória. A Corte  de  origem  seguiu  a  
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça  e  considerou  que  as  provas  
testemunhais corroboraram o período trabalhado em atividade rural.

2.  Ao  analisar os demais fundamentos fático-probatórios dos 
autos, inclusive  com  relação  ao período em que o autor estaria exposto a 
agentes  agressivos,  o  Tribunal  a  quo concluiu pela "ausência do 
preenchimento, pelo autor, dos requisitos necessários ao deferimento do beneficio 
pleiteado" (fl. 147, e-STJ).

3.  Impossibilidade  de  modificação  da referida premissa, a fim 
de entender  que  todos  os requisitos para a obtenção da aposentadoria por  
tempo  de  serviço  foram  devidamente  cumpridos, sem que isso demande o 
reexame de provas. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 925.981/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 31/08/2016).

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. 
PERÍODO LEGAL DE CARÊNCIA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CONTEMPORÂNEA. INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
149/STJ. AÇÃO IMPROCEDENTE.

1. Nenhum dos documentos apresentados comprova o exercício 
da atividade rural no período de carência (138 meses - artigos 142 e 143 da Lei nº 
8213/91) imediatamente anterior ao requerimento do benefício (2004), havendo 
apenas a prova testemunhal colhida.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que "conquanto não se exija a contemporaneidade da prova material durante todo 
o período que se pretende comprovar o exercício de atividade rural, deve haver 
ao menos um início razoável de prova material contemporânea aos fatos alegados, 
admitida a complementação da prova mediante depoimentos de testemunhas" 
(AgRg no REsp 1150825/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 23/10/2014).

3. Incide a Súmula 149/STJ ("A prova exclusivamente testemunhal 
não basta a comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de 
beneficio previdenciário"), cuja orientação foi confirmada no julgamento do REsp 
n. 1.133.863/RN, Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador Convocado do 
TJ/SP), Terceira Seção, julgado em 13/12/2010, DJe 15/04/2011, submetido ao 
rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, uma vez que, no presente caso, a 
prova testemunhal não se fez acompanhar de qualquer documento 
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contemporâneo ao tempo de atividade reclamado.
4. Ação rescisória improcedente.
(AR 3.994/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO,  DJe 01/10/2015).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO 
MATERNIDADE. TRABALHADORA RURAL. COMPROVAÇÃO DO 
REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL PELO 
PERÍODO DE CARÊNCIA COM BASE NO ACERVO  
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS AUTOS. REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA 
QUE CONFIRMA O DIREITO AO BENEFÍCIO PLEITEADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, com base no conjunto fático-probatório 
carreado aos autos, consignou a ausência de comprovação da atividade rural 
exercida pela autora pelo período de carência exigido.

2.   É considerado início razoável de prova material o documento 
que seja contemporâneo à época do suposto exercício de atividade profissional, 
como a certidão de nascimento da criança. Precedentes: AgRg no AREsp 
67.393/PI, 5T, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 08.06.2012;  
AgRg no Ag 1.274.601/SP, 6T, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), DJe 20.09.2010.

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AREsp 455.579/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,  DJe 06/05/2014).

A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve por 

pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade exercida por trabalhador 

rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 levando em conta as dificuldades deste, 

notadamente hipossuficiente.   

Dessa forma, é necessário que o Tribunal local examine o acervo documental 

acostado e, caso entenda pela sua caracterização como início de prova material do trabalho 

rural exercido pela falecida, analise tais provas em conjunto com a prova testemunhal, a fim de 

verificar o cumprimento dos requisitos para a caracterização do labor rural.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, nos termos da 

fundamentação acima.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0310902-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.642.731 / 
MG

Números Origem:  00784597920124019199  0592100024567  245678220108130592  784597920124019199

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VITOR DOMINGOS RODRIGUES 
ADVOGADO : FABIANA MARIANO SCHULTZ CAGNANI  - MG103617 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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